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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, DO ÓRGÃO ESPECIAL E DA SEÇÃO 

ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2.927, DE 1º DE JUNHO DE 2026. 
 
 

Referenda o Ato GDGSET. GP nº 
258, de 8 de maio de 2026, que 
revoga, em razão da publicação 
da Resolução Conjunta CNJ/CNMP 
nº 14, de 7 de abril de 2026, 
a Resolução Administrativa nº 
1.487, de 6 de dezembro de 2011, e 
a Resolução Administrativa nº 
2.515, de 27 de novembro de 2023. 

 
 
O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 
Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Vice-Presidente do Tribunal, Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Mauricio José Godinho Delgado, Kátia Magalhães 
Arruda, Amaury Rodrigues Pinto Junior, Alberto Bastos Balazeiro, Sergio Pinto 
Martins, Liana Chaib e Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, e a Excelentíssima 
Senhora Daniela de Morais do Monte Varandas, Subprocuradora-Geral do 
Trabalho, 

 
 
RESOLVE 
 
 
Referendar o Ato GDGSET.GP nº 258, de 8 de maio de 2026, 

praticado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal, nos 
seguintes termos: 

 
“ATO GDGSET.GP Nº 258, DE 8 DE MAIO DE 2026. 
Revoga, em razão da publicação da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 14, de 

7 de abril de 2026, a R.A. no 1.487, de 6 de dezembro de 2011 e a R.A. nº 2.515, de 27 de 
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novembro de 2023. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, ad referendum do Órgão Especial, 
Considerando a edição da Resolução Conjunta nº 14, de 7 de abril de 2026, 

do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, que “dispõe 
sobre a padronização das parcelas indenizatórias mensais e auxílios no âmbito da 
Magistratura e do Ministério Público enquanto não sobrevier lei ordinária de caráter 
nacional, em cumprimento à decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal na sessão 
de 25 de março de 2026, no julgamento conjunto da Rcl 88.319; ADI 6.606; ADI 6.601; ADI 
6.604; RE 968.646 e RE 1.059.466”; 

Considerando o constante no Processo Administrativo nº 6008730/2026-00, 
RESOLVE 
Art. 1º Ficam revogadas as seguintes Resoluções Administrativas: 
I – R.A. nº 1.487, de 6 de dezembro de 2011, que determina a aplicação, no 

âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, do disposto no art. 1º, alínea ‘a’, da Resolução n.º 
133, de 21 de junho de 2011, do Conselho Nacional de Justiça, que trata do pagamento de 
auxílio-alimentação a magistrados; e 

II – R.A. nº 2.515, de 27 de novembro de 2023, que dispõe sobre a aplicação, 
no que couber, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, do disposto na Resolução nº 
256, de 27 de janeiro de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, regulamentada 
pelo Ato Conjunto PGR/CASMPU nº 1, de 17 de maio de 2023, da Procuradoria Geral da 
República. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor a partir de 1º de maio de 2026.” 
 
Publique-se. 
 

 
LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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